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Apresentação

Em 2014, recebi dos Professores Marciano Seabra de Godoi e 
Valter Lobato, coordenadores, respectivamente, do Masters of Law 
(LL.M.) em Direito Tributário do Instituto de Educação Continuada 
(IEC), vinculado à PUC/MG, e da Especialização em Direito Tri-
butário do Centro Educacional de Formação Superior (CEFOS), 
vinculado às Faculdades Milton Campos, o convite para lecionar 
a disciplina de Processo Judicial Tributário. Senti-me honrado e 
confiante, pois, como professor e advogado militante na área há 
mais de quinze anos, já havia me deparado com a maior parte das 
situações-problema que seriam objeto de estudo. Só não contava 
com a aprovação, no ano seguinte, da Lei nº 13.105, que instituiu o 
novo Código de Processo Civil.

Iniciando os estudos, a primeira dificuldade enfrentada, obvia-
mente, foi a falta de bibliografia atualizada, em especial, obras que 
considerassem a autonomia didática do Direito Processual Tributária, 
que, contendo elementos do Direito Tributário Material, do Direito 
Administrativo e do Direito Processual Civil, tem no Estado o Juiz 
de sua própria causa, exigindo, para a solução de suas lides, critérios 
científicos e princípios próprios, como ensina o Professor James Ma-
rins1, titular da cadeira de Direito Processual Tributário da PUC/PR.

A primeira experiência em sala de aula, no entanto, foi liberta-
dora, pois, sem as amarras da doutrina, nem a análise prévia do texto 
legal pelos tribunais, sentimo-nos, os alunos e eu, à vontade para 
interpretar os dispositivos do novo CPC. Utilizamos as técnicas de 

1	 MARINS, James. Direito Processual Tributário Brasileiro (administrativo e 
judicial) (atualizado com o CPC/15, comparativamente com o CPC/73, 8ª ed. 
São Paulo: Dialética, 2015. 
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hermenêutica jurídica consagradas por Carlos Maximiliano2, para 
realizar uma leitura gramatical, histórica, sistemática e teleológica 
de seus artigos, sem argumentos de autoridade que afastassem uma 
ou outra conclusão. Percebemos, então, que estávamos diante de um 
verdadeiro processo de construção do conhecimento, idealizado por 
Piaget, e que poderíamos aproveitar esta oportunidade para divulgar 
nossas ideias.

Mas a tarefa não seria fácil e precisaríamos contar com a ajuda 
de pesquisadores experientes, que pudessem nos orientar nessa tare-
fa. Recorremos, então, aos coordenadores dos cursos, os Professores 
Marciano Seabra de Godoi e Valter Lobato, que imediatamente se 
prontificaram a organizar esse estudo e colaborar, pessoalmente, com a 
produção de conteúdo científico, o que resultou nos excelentes artigos 
que compõem esta obra, tratando do sistema de precedentes no novo 
CPC e da aplicação subsidiária do CPC/15 à Lei de Execuções Fiscais.

Tendo esse projeto um enfoque interdisciplinar, buscamos a 
perspectiva de um processualista “de formação” sobre a construção 
do novo CPC e, para isso, pudemos contar com a Professora Suzana 
Santi Cremasco, das Faculdades Milton Campos, colaboradora ativa 
da Comissão de Juristas responsável pela elaboração do anteprojeto 
do CPC/15, que nos brindou com uma aula sobre a sistematização, 
contornos e normas fundamentais do novo CPC no artigo que 
inaugura esta obra.

Como o interesse dos alunos foi muito grande, convidamos tam-
bém o Professor Rafhael Frattari Bonito, da Faculdade de Direito da 
Universidade FUMEC, para nos auxiliar na orientação das pesquisas, 
tendo o mesmo aquiescido, prontamente, com o nosso convite e con-
tribuído, ainda, com um ótimo artigo sobre a aplicação do incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica na execução fiscal, que 
questiona, inclusive, os enunciados de alguns fóruns de magistrados 
sobre a matéria.

Criado, então, o Grupo de Pesquisa, passamos ao seu registro 
perante o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – CNPq, com o objetivo de promover o intercâmbio 
e a troca de informações sobre essa linha de pesquisa com outras 
instituições e pesquisadores. Impusemo-nos um rígido cronograma 

2	 MAXIMILANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito, 20ª ed. São 
Paulo: Forense, 2011.
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de trabalho, visando divulgar nossas conclusões juntamente com a 
entrada em vigor do novo CPC, em março de 2016. E nesse pon-
to, foi fundamental o apoio da Editora D´Plácido, por meio de seu 
diretor, Plácido Arraes, que, desde o primeiro momento, incentivou 
esse projeto e se dispôs a publicar seus resultados.

Assim, é com grande alegria e satisfação que entregamos à co-
munidade acadêmica e aos operadores do Direito em geral esta obra 
coletiva, com o resultado de nossas pesquisas sobre os impactos do 
Novo CPC sobre o Processo Judicial Tributário. O livro conta com 
artigos de juristas já consagrados e com trabalhos de jovens pesqui-
sadores, que aqui inauguram sua trajetória autoral e, certamente, hão 
de conquistar o respeito e a admiração de seus leitores.

Gostaríamos, por fim, de agradecer a todos aqueles que colabo-
raram com este projeto, em especial, aos professores Marciano Seabra 
de Godoi, Valter Lobato, Suzana Santi Cremasco e Rafhael Frattari 
Bonito, que, mesmo com o sacrifício pessoal de seu escasso tempo 
livre, não mediram esforços para orientar esses jovens pesquisadores 
a conquistarem seus objetivos, e ao nosso editor, Plácido Arraes, por 
sempre acreditar e incentivar iniciativas como esta, conquistando 
papel de destaque na literatura jurídica nacional. A todos vocês, o 
nosso muito obrigado!

Guilherme de Almeida Henriques
Coordenador
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“A primeira experiência em sala de aula estudando o novo CPC foi 
libertadora, pois, sem as amarras da doutrina, nem a análise prévia 
do texto legal pelos tribunais, sentimo-nos à vontade para interpre-
tar os dispositivos do novo CPC. Utilizamos as técnicas de herme-
nêutica jurídica consagradas por Carlos Maximiliano, para realizar 
uma leitura gramatical, histórica, sistemática e teleológica de seus 
artigos, sem argumentos de autoridade que afastassem uma ou 
outra conclusão. Percebemos, então, que estávamos diante de um 
verdadeiro processo de construção do conhecimento, idealizado por 
Piaget, e que poderíamos aproveitar esta oportunidade para divul-
gar nossas ideias.

 Foi criado, então, um Grupo de Pesquisa, registrado perante o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí� co e Tecnológico 
– CNPq, com o objetivo de promover o intercâmbio e a troca de 
informações sobre essa linha de pesquisa com outras instituições e 
pesquisadores. Impusemo-nos um rígido cronograma de trabalho, 
visando divulgar nossas conclusões juntamente com a entrada em 
vigor do novo CPC, em março de 2016.

 Assim, é com grande alegria e satisfação que entregamos à comu-
nidade acadêmica e aos operadores do Direito em geral esta obra 
coletiva, com o resultado de nossas pesquisas sobre “Os Impactos 
do novo CPC sobre o Processo Judicial Tributário”. O livro conta com 
artigos de juristas já consagrados e com trabalhos de jovens pesqui-
sadores, que aqui inauguram sua trajetória autoral e, certamente, 
hão de conquistar o respeito e a admiração de seus leitores.”
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